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Avançado de Atendimento Humanizado ao Migrante – PAAHM/
SP, da Organização Internacional para as Migrações – OIM/ONU, 
da Repórter Brasil e da Comissão Municipal de Erradicação 
do Trabalho Escravo – COMTRAE (representada pelos titular e 
suplente, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cida-
dania – SMDHC e do Centro Direitos Humanos e Cidadania 
do Imigrante – CDHIC, respectivamente); pela COETRAE/SP, 
ausência justificada do TJSP e da DPU; a reunião foi iniciada 
pelo coordenador da COETRAE/SP às 10h00, via Plataforma 
Digital Zoom, cedida por membro do TJSP; constavam da pauta: 
a) aprovação da ata da reunião anterior; b) apresentação da 
versão final da minuta da Recomendação de Sigilo, editada 
após avaliação técnica das sugestões enviadas pelos membros 
dos colegiados, para ciência e aprovação; c) exposição sobre 
força-tarefa constituída após o recebimento de grave denúncia 
de tráfico interno para fins de exploração laboral em fazenda, 
no interior de São Paulo; d) solicitação de entidade da sociedade 
civil para integrar a COETRAE/SP; e) Demais assuntos; na sequ-
ência, a ata foi aprovada sem ressalvas; houve uma inversão 
dos itens da pauta para aguardar a entrada da representante do 
MPT15, importante para a exposição do item b; o coordenador 
da COETRAE/SP explanou sobre força-tarefa constituída após 
o recebimento de grave denúncia de tráfico interno para fins 
de exploração laboral em fazenda de plantação de laranja no 
interior de São Paulo, envolvendo trabalhadores aliciados em 
Pernambuco; os trabalhadores foram resgatados dos precários 
alojamentos providenciados pelo empregador, e após todas as 
oitivas, constatadas as irregularidades denunciadas, os devidos 
acertos foram realizados em menos de 48 horas; em termo de 
compromisso o empregador também responsabilizou-se pelo 
recâmbio dos trabalhadores às suas cidades de origem; a assis-
tência integral aos resgatados foi providenciada pelo Núcleo de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Estado de Pernambuco; 
o caso foi enquadrado na justiça criminal como aliciamento, 
não sendo caracterizado como trabalho análogo ao escravo por 
não terem iniciado as atividades na fazenda até o momento da 
ação; as sugestões de alteração ou concordância com a redação 
da minuta da Recomendação de Sigilo foram enviadas por 
e-mail pelos membros e demais participantes dos colegiados 
e discutidas em reunião técnica da Coordenação da COETRAE/
SP e do CEETP/SP com instituições públicas da rede de justiça 
em 09 de setembro de 2020; apresentou-se nesta reunião a 
redação final da mesma e após a leitura integral do texto foram 
acolhidas as opiniões de todos os presentes e aprovada por 
todos os membros das instituições públicas e da sociedade civil; 
a representante da Repórter Brasil discordou de alguns pontos 
do texto, entendendo que deveria conter uma ressalva explícita 
quanto à disseminação dos casos pela imprensa, sendo a publi-
cização uma forma de ampliar o conhecimento do público sobre 
a existência dos casos, dando visibilidade aos crimes cometidos; 
foi esclarecido que a Recomendação não desconsidera o caráter 
educativo da imprensa e que somente preconiza a integridade 
das vítimas e dos procedimentos, indicando que as instituições 
envolvidas nas ações deverão decidir conjuntamente o momento 
oportuno e o que poderá ser publicado pela imprensa; a repre-
sentante do PAAHM, favorável à Recomendação, sugeriu que os 
protocolos de acionamento da rede para atendimento aos casos 
sejam revistos, para que somente as instituições fundamentais 
sejam acionadas, de forma a evitar circulação desnecessária 
da informação e possível prejuízo à integridade das vítimas e 
dos procedimentos; o Instituto Trabalho Decente - ITD, solicitou 
participação na COETRAE/SP na condição de observador; a 
participação foi aprovada pelos presentes nesta reunião; atuali-
zações pelo MPT2 e coordenação da COETRAE/SP sobre o caso 
da trabalhadora resgatada de trabalho doméstico e emissão de 
segunda via de RG; antes de finalizar a reunião, a representante 
do MPT/15 parabenizou publicamente a PRF pela dedicação e 
ações humanizadas; o representante da PRF informou os novos 
titulares da Superintendência e da Inteligência da PRF em São 
Paulo; nada mais foi tratado e a reunião foi encerrada às 12h20

Ata da 35ª reunião ordinária do Comitê Estadual para Refu-
giados (CER), da 33ª reunião ordinária do Comitê Estadual de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (CEETP) e da 36ª reunião 
ordinária da Comissão Estadual para Erradicação do Trabalho 
Escravo de São Paulo (COETRAE/SP), que foram realizadas 
de forma conjunta em 01/03/2023 às 10:00hrs, por meio da 
plataforma teams:

A reunião foi conduzida pelo responsável pelo Núcleo de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – NETP, um programa da 
Secretaria da Justiça e Cidadania; compareceram os membros 
representantes das Secretarias de Estado de Educação, Desen-
volvimento Social, Desenvolvimento Urbano e Habitação, Desen-
volvimento Econômico, Justiça e Cidadania, Defensoria Pública 
Estadual e da União, Repórter Brasil, Cruz Vermelha São Paulo, 
Cáritas Arquidiocesana de São Paulo, CAMI, ASBRAD, SOS Digni-
dade, SINAIT, ACNUR, OIM, Superintendência Regional do Traba-
lho no Estado de São Paulo. SJC: a reunião foi iniciada com um 
agradecimento especial a todos os membros dos colegiados pela 
parceria no trabalho realizado durante o ano de 2022; em segui-
da, foi feito um relato das principais ações/palestras realizadas 
pelo NETP em 2022, como a ocorrida em julho aos servidores da 
Guarda Portuária, do Porto de Santos-SP, e em setembro aos 
funcionários da segurança do Aeroporto Internacional de Guaru-
lhos; foi realizada uma breve apresentação da nova gestão da 
Secretaria de Justiça e Cidadania, com o Secretário da Justiça e 
Cidadania Dr. Fábio Prieto, Juiz Federal e Desembargador do 
Tribunal Regional da 3ª Região (TRF-3) e o Secretário-Executivo 
Dr. Raul Christiano, especialista em Políticas Públicas; informe 
sobre a visita à Secretaria da Justiça e Cidadania do Chefe de 
Missão da OIM-Brasil, Sr. Stéphane Rostiaux, organização inter-
nacional para as migrações da ONU no Brasil, no mês de feve-
reiro de 2023; na pauta da reunião foram discutidas estratégias 
e ações para fortalecer os laços da OIM-ONU com a Secretaria 
da Justiça e Cidadania e com todo o Governo do Estado de São 
Paulo; informado aos membros do Colegiado que serão enviados 
ofícios às Instituições participantes dos Comitês para a indicação 
de representantes para o próximo biênio, seja para confirmação 
das indicações ou para a renovação das representações; apre-
sentado um breve histórico do Grupo de Trabalho instaurado em 
2022 no Estado de São Paulo visando o acolhimento emergen-
cial, prestação de serviços, prevenção e conscientização para o 
enfrentamento a situações ensejadoras de contrabando de 
migrantes, tráfico de pessoas e trabalho escravo contemporâ-
neo, por intermédio de importante trabalho conjunto das Secre-
tarias Estaduais (da Justiça e Cidadania, Desenvolvimento 
Social, Saúde e Segurança Pública), das organizações internacio-
nais (ACNUR/ONU, OIM/ONU e Cruz Vermelha) sociedade civil 
(ASBRAD, Missão Paz, CAMI, Cáritas Arquidiocesana de São 
Paulo, Cáritas Regional São Paulo, SOS Dignidade, dentre outras), 
Posto Avançado de Atendimento Humanizado ao Migrante de 
Guarulhos – PAAHM, Prefeitura de Guarulhos, Prefeitura de São 
Paulo e o Governo Federal; ressaltado que o bom funcionamento 
dos Comitês Estaduais dependem da participação de todos os 
membros do Colegiado; foi realizada breve apresentação do 
fluxo para encaminhamento de denúncias, fazendo a divisão dos 
casos em trabalho escravo contemporâneo, tráfico estadual de 
pessoas e tráfico internacional de pessoas; ressaltada a impor-
tância do encaminhamento das denúncias aos representantes do 
Ministério Público do Trabalho, do Ministério Público Federal, da 
Inspeção do Trabalho (Auditores Fiscais do Trabalho), da Defen-
soria Pública da União e ao NETP, sempre que a denúncia disser 
respeito a trabalho escravo contemporâneo; em observância à 
Portaria Federal nº 3.484/2021, a presença do Ministério Público 
do Trabalho e dos Auditores do Trabalho nos casos de trabalho 
escravo contemporâneo é fundamental visto que são eles que 
podem identificar e caracterizar a natureza da situação de traba-
lho análogo a escravo e garantir o pagamento de verbas e 
indenizações trabalhistas à vítima de exploração; informado que 
caso haja a necessidade de acolhimento de possíveis vítimas 

identificando o tráfico de pessoas relacionado a outras formas 
de violência – será lançada em 18/12 (dia do migrante); o res-
ponsável pelo NETP reafirma que nenhuma violência ou delito 
ocorre de forma isolada, onde existe tráfico existe trabalho 
escravo, exploração sexual, violência doméstica, violência contra 
crianças, violência contra a mulher, entre outras; há necessidade 
de ampliar o espectro para que as instituições deixem de ser 
especialistas; a representante e presidente da Presença da Amé-
rica Latina – PAL aponta que no passado articularam-se com o 
CAMI e Missão Paz para buscar espaços para discussão da 
política de direitos humanos para imigrantes na cidade de São 
Paulo; buscaram ocupar espaços públicos e um dos espaços foi 
a Secretaria da Justiça e Cidadania; historicamente a PAL atua 
na articulação de políticas públicas municipais, participando 
ativamente na criação de leis municipais para a população imi-
grante.; a função da PAL é de dar lugar para o imigrante; atuam 
com tráfico de pessoas a nível internacional por meio da Coali-
zão Contra o Tráfico de Mulheres e Meninas na América Latina e 
no Caribe (CATWLAC); realizam capacitações em comunidades 
de imigrantes (existem cerca de 7 mil comunidades em São 
Paulo) para inserção das imigrantes na realidade do Brasil, com 
foco em mulheres; todas as mulheres que participaram do curso 
de empreendedorismo haviam sofrido violência doméstica; tra-
balham a conscientização dos grupos de que todos são iguais, 
independente da nacionalidade; seguindo pela representante da 
Aliança Empreendedora, que relata que 90 mil empreendedores 
já foram alcançados pelos programas que promovem; atuam 
apoiando outras organizações que queiram trabalhar com 
empreendedorismo, contando com 117 organizações pelo Brasil 
e Moçambique; a organização não nasceu para atuar com traba-
lho escravo, mas sim para inclusão de público vulnerável, com 
apoio direto a mulheres em comunidades; em 2014, surge o 
Tecendo Sonhos, programa que desenvolve relações justas de 
trabalho na cadeia têxtil, promovendo acesso ao mercado justo 
e preço justo pela peça costurada, contam com o apoio do CAMI 
e PAL para este programa; estão há 5 anos em São Paulo, com 
foco no migrante latino americano, sendo a maioria de bolivia-
nos, trabalham especificamente com os donos das oficinas de 
costura; trabalho em rede de apoio a gestão e regularização das 
oficinas; a Startup “A Linha” é fruto do programa; o representan-
te do SINTHORESP faz colocações sobre a atuação do sindicato 
principalmente no combate ao trabalho infantil; ressalta a 
importância não só com a recepção da denúncia mas também 
no acolhimento e reinserção das vítimas; considera relevante 
convidar empresários para participar da COETRAE/SP, afinal são 
os que podem empregar as vítimas; conta sobre uma denúncia 
de um trabalhador boliviano que conseguiu fugir de um restau-
rante, denunciou ao sindicato, este levou a informação para a 
COETRAE/SP que à época atuou em rede; por meio da participa-
ção nesta comissão estadual, conseguiram lançar com o Gover-
no do Estado (Secretaria de Desenvolvimento Social) um cartaz 
contra exploração sexual infantil; Turismo e hotelaria são porta 
de entrada para exploração sexual infantil; a mitigação dos 
modelos de fiscalização das condições de trabalho aumentaram 
o uso de trabalho infantil e escravo; relembra a importância 
histórica e fundamental da Secretaria da Justiça e Cidadania 
para o encaminhamento de demandas; o responsável pelo NETP 
considera que os sindicatos devem fazer parte do fluxo de aten-
dimento, sendo um ponto focal de recebimento de denúncias e 
encaminhamento das informações; as políticas devem indepen-
der de pessoas e ser institucionalizadas; a representante da 
COMTRAE/SP contextualiza a criação da comissão municipal em 
2013 diante da necessidade de estruturar o combate ao trabalho 
escravo no município de São Paulo; realizam capacitações para 
a formação dos agentes da comissão municipal na temática, 
sensibilizando- os e propiciando maior envolvimento das secre-
tarias municipais; em 2019 contaram com dois projetos prioritá-
rios: 1- Monitoramento do Plano Municipal de Erradicação do 
Trabalho Escravo, por meio da plataforma Monitora 8.7, em 
parceria com OIT. 2- Participação no Grupo de Trabalho do Fluxo 
de Atendimento ao trabalhador resgatado, coordenado pela 
Comissão Nacional de Erradicação do Trabalha Escravo – CONA-
TRAE; o responsável pelo NETP ressaltou a fundamental impor-
tância da COMTRAE no fluxo devido a competência pelo abriga-
mento ser municipal, além do trabalho de reinserção das vítimas 
resgatadas e acompanhamento das mesmas – trabalho, progra-
mas sociais, moradia e saúde; iniciou-se uma discussão sobre a 
atuação dos Conselhos Tutelares no atendimento às solicitações; 
o representante da PRF informou dificuldades no acionamento, 
e que nessas situações acabam levando a vítima para a delega-
cia; o procurador do MPSP propõs que a COETRAE/SP oficie a 
Promotoria de Interesses Difusos e Coletivos da Infância e 
Juventude; sugeriu que a PRF faça um levantamento de casos 
concretos para levar às comarcas; sugeriu que seja incluído no 
Plano da COETRAE/SP a capacitação de Conselheiros Tutelares 
nos temas atendidos por esta comissão, e que quem tem a fun-
ção de fazer estas capacitações é o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; a representante 
da COMTRAE concordou com a necessidade da capacitação e da 
notificação ao CMDCA quando das ocorrências para que tenha 
ciência das deficiências e possivelmente embase ações; a repre-
sentante da SSP sugeriu que a PRF informe à SSP quando houver 
problemas em alguma Delegacia da Polícia Civil; a representante 
do MPT15 informou que na última reunião do Comitê Nacional 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – CONATRAP, em Brasí-
lia, deliberaram sobre a capacitação da rede pública de ensino 
em tráfico de pessoas e trabalho infantil, especificamente para 
professores mediadores de alunos de 14 a 18 anos; o MPT ficou 
com essa atribuição e propõs o envolvimento da COETRAE e do 
Estado de São Paulo; o coordenador da COETRAE/SP reforça que 
em 2020 o grande foco da comissão será a sensibilização e 
capacitação de agentes públicos e sociais na prevenção ao tráfi-
co de pessoas e trabalho escravo; a representante do MPT15 
convidou para um evento do Comitê do MPT de tráfico de pes-
soas, que será em São Paulo em 12 ou 16 de março; antes de 
encerrar a reunião, o representante do CAMI colocou sua satis-
fação em ver o poder público assumindo o compromisso de 
sensibilização e capacitação dos agentes públicos; comentou 
sobre o “Somos hermanos” (2003), um projeto de sensibilização 
em UBS para atendimento à imigrantes. Foi uma luta para inclu-
são dos imigrantes e refugiados no SUS; nada mais foi tratado a 
reunião foi encerrada próximo das 12:00hrs.

Ata da 29ª Reunião Ordinária da Comissão Estadual para a 
Erradicação do Trabalho Escravo – COETRAE/SP e 28ª Reunião 
Ordinária do Comitê Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas – CEETP/SP, realizada em 01-10-2020, 10h:

A Secretaria da Justiça e Cidadania, por meio do Núcleo 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - NETP, convocou 29ª 
Reunião Ordinária da Comissão Estadual para Erradicação do 
Trabalho Escravo – COETRAE/SP e 28ª Reunião Ordinária do 
Comitê Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – 
CEETP/SP, em 01 de outubro de 2020, com início às 10h00, via 
plataforma digital Zoom, seguindo as recomendações de distan-
ciamento social durante a pandemia de Covid-19. Para a lista de 
presença, foi solicitado aos presentes o registro da participação 
no chat da plataforma; compareceram os membros representan-
tes das Secretarias Estaduais da Justiça e Cidadania - SJC, da 
Educação - SEDUC, da Habitação - SEHAB, de Infraestrutura e 
Meio Ambiente - SIMA, de Desenvolvimento Social – SEDS, das 
Defensorias Públicas do Estado - DPE e da União – DPU, dos 
Ministérios Públicos Estadual – MPSP e do Trabalho – MPT2 e 
MPT15, dos Tribunais Regionais Federal – TRF3, do Tribunal de 
Justiça do Estado – TJSP e da Polícia Rodoviária Federal – PRF; 
das Organizações da Sociedade Civil, compareceram represen-
tantes do Centro de Apoio e Pastoral do Migrante – CAMI, da 
Aliança Empreendedora, da Associação Brasileira do Varejo 
Têxtil – ABVTEX, da SOS Dignidade e da Associação Brasileira 
de Defesa da Mulher, da Infância e da Juventude – ASBRAD; 
como observadores, estavam presentes representantes do Posto 

Trabalho Escravo estarão em funcionamento no Estado de São 
Paulo; atualizações sobre o Plano Estadual de Erradicação do 
Trabalho Escravo: a minuta do plano foi reenviada às instituições 
que compõe a COETRAE/SP e que configuram como parceiros 
em ações do Plano em maio de 2019; para novo envio à Asses-
soria Jurídica do Governo somente faltam os pareceres da Polícia 
Rodoviária Federal - PRF, do Ministério Público do Trabalho da 
2ª Região e da Secretaria de Educação; o representante da PRF 
relatou que o parecer já foi produzido e que será necessário 
adequar a redação dos itens que fazem referência à PRF por não 
atuarem em rodovias estaduais, somente podendo contribuir 
com a experiência exitosa de mapeamento em rodovias federais. 
A representante da Secretaria da Educação informou que irá 
levar a demanda ao Gabinete do Secretário; o MPT2 enviou seu 
parecer posteriormente à realização desta reunião; foi solicitado 
aos membros indicações de instituições da sociedade civil para 
participar das reuniões da COETRAE/SP como convidadas; o link 
da reportagem sobre o resgate das menores em Campinas e a 
apresentação do coordenador serão enviadas por e-mail para 
todos os membros; antes de encerrar, foi proposta a criação de 
um grupo de WhatsApp da COETRAE/SP, que foi aceita pelos 
presentes; a reunião foi encerrada.

Ata da 26ª Reunião Ordinária da Comissão Estadual para 
a Erradicação do Trabalho Escravo – COETRAE/SP, realizada em 
13-12-2019, 10h:

A reunião foi conduzida por responsável pelo Núcleo de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – NETP, um programa da 
Secretaria da Justiça e Cidadania; compareceram os membros 
representantes da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, da 
Secretaria de Segurança Pública - SSP, da Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento, da Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, da Secretaria da Fazenda e Planejamento, da Secreta-
ria da Educação, do Ministério Público do Trabalho da 2ª, do 
Ministério Público do Trabalho da 15ª Região, do Ministério 
Público Estadual, da Defensoria Pública do Estado, da Defensoria 
Pública da União, da Polícia Rodoviária Federa, e do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região; justificadas as ausências do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo e do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15ª Região; das organizações da sociedade civil convidadas, 
estiveram presentes representantes da Aliança Empreendedora, 
da ASBRAD, do CAMI, da Presença da América Latina e do SIN-
THORESP; a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho 
Escravo do município de São Paulo foi convidada a integrar a 
COETRAE/SP como observadora; constavam da pauta: aprova-
ção da ata da 25ª Reunião da COETRAE/SP; atualizações sobre o 
Plano Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo do Esta-
do de São Paulo; apresentação das instituições da sociedade civil 
indicadas a integrar a COETRAE/SP; outros assuntos; após rápida 
apresentação do responsável pelo NETP e dos participantes, 
deu- se início à reunião; o responsável pelo NETP optou por 
inverter a ordem dos dois primeiros tópicos, trazendo atualiza-
ções sobre o Plano Estadual para a Erradicação do Trabalho 
Escravo no Estado de São Paulo; informou que a minuta do 
plano foi enviada para todas as instituições que configuram 
como parceiras para a realização das ações; que todas respon-
deram favoráveis ao plano; que os pareceres serão enviados 
para a consultoria jurídica da Secretaria da Justiça e Cidadania, 
e, com a maior brevidade possível, para apreciação e aprovação 
do Governador; quanto ao MPT, especificamente, tendo em vista 
a divisão interna de atribuições, é de se ressaltar a concordância 
expressa da Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo, acompanhada pela Procuradora-chefe da PRT15; consi-
derando-se a aprovação por parte da CONAETE (acompanhada 
pela PRT15), tem-se por regular a concordância quanto ao 
andamento do Plano e execução de ações propostas; a represen-
tante da ASBRAD parabeniza o esforço dispendido para institu-
cionalizar a política de enfrentamento e erradicação do trabalho 
escravo por meio do Plano Estadual e questiona se houve algu-
ma modificação na minuta discutida profundamente nas reuni-
ões da comissão e aprovada anteriormente pelos membros e 
sociedade civil; o coordenador respondeu que não houve qual-
quer modificação na minuta; a representante do MPT15 mani-
festou satisfação pelo andamento do Plano e pontuou que o 
Estado de São Paulo finalmente está no caminho do combate ao 
trabalho análogo ao de escravo; ressalta que a COETRAE/SP foi 
uma das primeiras a ser constituída, em 2011, e que diferente de 
outros Estados ainda não conseguiu aprovar o Plano; a aprova-
ção do mesmo reforça a articulação e atuação coordenada entre 
todas as instituições envolvidas; o responsável pelo NETP afir-
mou que a Secretaria da Justiça e Cidadania vem trabalhando 
para integrar os fluxos de forma articulada e interinstitucional 
no Estado de SP e a nível nacional, com Ministério da Justiça e 
Segurança Pública e com o Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos; considerou que cada instituição, de acor-
do com suas competências, devem agir alinhadas e coordena-
das; somente com este alinhamento efetivo da política de direi-
tos humanos é possível enfrentar e erradicar as violações; a ata 
da 25ª Região foi aprovada sem ressalvas; após as indicações de 
organizações da sociedade civil consideradas pelos membros da 
COETRAE/SP pela relevante atuação na temática do trabalho 
escravo no estado de São Paulo, foram convidadas a participar 
da comissão as seguintes organizações: Aliança Empreendedora, 
ASBRAD, CAMI, Missão Paz, Sindicato das Costureiras de São 
Paulo e Osasco, SINTHORESP e TECOF; são organizações que já 
participam historicamente da COETRAE/SP e das ações; todas 
deverão atualizar a documentação que comprove sua condição 
de regularidade em São Paulo; os repesentantes do CAMI deram 
início às apresentações, contextualizando sua criação em um 
momento migratório em que imigrantes vinham para São Paulo 
para trabalhar com costura; casos de tráfico de pessoas e traba-
lho análogo ao de escravo começaram a ser atendido pelo CAMI 
espontaneamente, que de início era somente destinado a ques-
tões de regularização migratória e documental; contaram sobre 
os projetos atuais do CAMI, incluindo um de atendimento a 
casos especiais para atendimento direto à vítimas resgatadas ou 
fugidas de condições de exploração e violações; possuem um 
eixo de acolhimento emergencial e posterior encaminhamento 
para serviços públicos; para recolocação dos imigrantes, ofere-
cem cursos de português, modelagem, empreendedorismo e 
defesa pessoal; costumam atingir cerca de 1.200 oficinas de 
costura por ano; em 2019, foram realizados 8.664 atendimentos 
presenciais e 37 mil pessoas foram atingidas ao contabilizar 
todos os eventos, ações e movimentos promovidos; reforçam 
que sempre trabalham em rede e não de forma isolada; atual-
mente possuem um projeto de prevenção ao trabalho análogo 
ao de escravo, violência doméstica e trabalho infantil, por meio 
de jogos para crianças em escolas e nos bairros onde vivem; 
realizam, também, rodas de conversa com imigrantes nas comu-
nidades em São Paulo; o responsável pelo NETP ressalta a 
importância da sociedade civil no recebimento e encaminha-
mento de informações, uma vez que são elas que estão em 
contato direto com a população; a representante da ASBRAD 
inicia sua fala dizendo que sua instituição foi pioneira na parti-
cipação na COETRAE/SP e no Comitê Estadual de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas; são uma ONG que atua em direitos 
humanos como um todo, sendo o tráfico de pessoas uma parte; 
atuam fortemente em casos de violência doméstica; possuem 
um projeto de um abrigo para mulheres vítimas de violência no 
município de Guarulhos; o atendimento é direto às vítimas ou 
indireto com acionamento da rede; considera necessárias políti-
cas públicas mais efetivas no município de Guarulhos; em nível 
nacional, atuam com dois projetos, o Mapear da Polícia Rodovi-
ária Federal, com o desafio da ampliação da atuação da PRF 
para além da exploração sexual, e com capacitação das compa-
nhias aéreas e funcionários dos aeroportos para identificação de 
casos de tráfico de pessoas, através da humanização do olhar e 
desconstrução de estereótipos. Em nível internacional, é membro 
de uma coalização de ONGs contra o tráfico de pessoas; realiza-
ram uma pesquisa com grupos focais com mulheres bolivianas, 

Informes; 8) Eleição de um(a) novo(a) presidente para o Con-
selho LGBT, as pautas 1, 3 e 5 não foram apresentadas pelas 
ausências dos conselheiros responsáveis por sua apresentação. 
Uma conselheira (titular) pelo segmento Lésbicas antes do início 
oficial da reunião esteve em contato com o Setor de Finanças 
da SJC, para esclarecer pontos sobre os ressarcimentos. De 
acordo com as informações obtidas inserir o endereço completo 
incluindo o CEP no campo município de domicílio, entregar ao 
oficial administrativo do Conselho LGBT, o documento físico seja 
comprovante de compra de passagem, ticket de estacionamento 
ou outros. O Conselho LGBT indica o nome do conselheiro 
(titular) do segmento bissexual para trazer elementos de sua 
tese de mestrado com a temática – Discurso de ódio frente ao 
Estado Democrático de Direito. O Conselho decide que qualquer 
solicitação de contato de conselheiros(as) deve ser avaliada 
cuidadosamente pelo Presidente e o Secretário. a Coordenadora 
da Diversidade Sexual da SJC é eleita por unanimidade para a 
presidência do Conselho Estadual LGBT até 26-6-2023. A reu-
nião ordinária foi encerrada às 16h30min.

Ata da 6ª reunião ordinária do Conselho Estadual LGBT – 
CELGBT - Gestão Biênio 2022-2024

Realizada em 25-11-2022, às 10h, reuniram-se os membros 
deste Conselho, via plataforma Microsoft Teams. A audiência 
contou com representantes titulares e suplentes da sociedade 
civil, dos segmentos: Lésbicas (3 titulares); Gays (2 titulares e 
1 suplente); Bissexuais (1 titular); Travestis / Mulheres Transe-
xuais (3 suplentes); Homens Trans (2 titulares e 1 suplente). Na 
qualidade de representantes do poder público: Casa Civil-CC 
(1 titular); Secretaria da Justiça e Cidadania-SJC (1 titular e 1 
suplente); Secretaria de Turismo e Viagens-SETUR (1 titular); 
Secretaria de Cultura e Economia Criativa-SEC (1 titular); Secre-
taria de Educação-SEDUC (1 titular). A abertura dos trabalhos 
foi realizada pelo presidente e conselheiro (titular) da SJC, 
com boas-vindas e apresentação da pauta do dia: 1) Leitura e 
aprovação das atas anteriores pelos conselheiros e conselheiras; 
2) Pendências da reunião anterior; 2.1) articulação de uma 
conselheira do segmento de Lésbica na ALESP, articulação de 
conselheiros com demais políticos; 2.2) uma Conselheira do 
segmento de lésbicas explanar como foi o evento da CIOESTE, 
2.3) O secretário do Conselho LGBT explanar como foi o evento 
do termo de convênio da OAB e SJC; 3) Verificar o andamento do 
Comitê de elaboração do novo regimento interno do Conselho/
alteração do decreto/pIano de trabalho; 4) Sugestão de inclusão 
no novo regimento interno de um comitê de ética e outro de 
comunicação e eventos do Conselho, 5) Planejamento de ações 
para as datas comemorativas do próximo ano, iniciando com o 
dia 29-1-2023, dia da Visibilidade Trans, 6) E-mail recebido de 
estudamaria.com@gmail.com, referente a dúvida sobre fazer 
uma autodeclaração de pessoa não binaria, ratificada pelo 
Conselho; 7) Pendências de reembolso - agendamento com o 
presidente e oficial administrativo do Conselho Estadual LGBT 
para discutirem sobre o tema. Os Conselheiros e Conselheiras 
fizeram várias propostas para uma audiência pública sobre 
direitos e dignidade ,em comemoração ao dia da Visibilidade 
Trans, como locais para a realização do evento, homenagens a 
instituições com melhor acolhimento e atendimento a pessoas 
trans, parcerias com institutos, convites a Secretarias como a de 
Saúde e Educação, ao presidente da OAB Diversidade de Voto-
rantim e várias pessoas envolvidas com as causas da população 
de Travestis/Mulheres e Homens Trans, a data escolhida para o 
evento foi dia 27-1-22, das 9h às 13h. A reunião ordinária foi 
encerrada às 11h35min.

 NÚCLEO DE ENFRENTAMENTO AO 
TRÁFICO DE PESSOAS

 Ata da 25ª Reunião Ordinária da Comissão Estadual para 
a Erradicação do Trabalho Escravo – COETRAE/SP, realizada em 
08-11-2019, 10h:

A reunião foi conduzida pelo responsável pelo Núcleo de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, um programa da Secretaria 
da Justiça e Cidadania – SJC; compareceram os membros repre-
sentantes da Secretaria de Segurança Pública - SSP, da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento, da Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente, da Secretaria da Fazenda e Planejamento, 
da Secretaria da Educação, do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2ª Região, do Ministério Público do Trabalho da 15ª Região, 
Ministério Público Federal, do Ministério Público Estadual, da 
Defensoria Pública do Estado, da Defensoria Pública da União, 
da Polícia Rodoviária Federal e do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região. Justificadas as ausências do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região e do Ministério Público do Trabalho da 2ª Região; 
constavam da pauta: a) reestruturação da Secretaria da Justiça 
e Cidadania, da COETRAE/SP e do Núcleo de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas em 2019; b) novo fluxograma de atendimento 
às denúncias e organização de forças-tarefa; c) alinhamento 
interinstitucional da COETRAE/SP; d) atualização das ativida-
des realizadas pela Secretaria da Justiça e Cidadania relativas 
ao enfrentamento ao tráfico de pessoas e trabalho escravo 
em 2019; e) outros assuntos;. o coordenador da COETRAE/SP 
apresentou-se, seguido pela apresentação dos novos membros 
designados; após as apresentações, o coordenador explanou 
sobre as mudanças ocorridas na Secretaria da Justiça e Cida-
dania, particularmente em relação à estrutura e atuação do 
Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas; a proposta da 
nova gestão da SJC é ampliar o NETP para que receba e atenda 
denúncias de violações de direitos humanos; apresentou-se o 
novo fluxo interno de recebimento e tratamento das denúncias 
recebidas pelo NETP/COETRAE; o fluxo de atendimento às 
vítimas de trabalho escravo é tema de discussões em reuniões 
nacionais e locais; a COETRAE/SP se insere no fluxo nacional 
definido em recente reunião da Comissão Nacional para Erra-
dicação do Trabalho Escravo – CONATRAE; a representante do 
TRT2 comentou sobre a restrição dos tribunais à participação 
em ações de campo, especificamente TRT e MPF, mas reforça 
que estão disponíveis para realizar oitivas dos trabalhadores 
no momento pós-resgate; salientou a necessidade desta comis-
são executar ações para não reincidência de trabalhadores já 
resgatados em trabalhos em condições análogas à escravidão, 
prática bastante comum; sugere convênios com empresas para 
qualificação profissional e reinserção laboral; a representante 
do MPT15 e da Conaete expõe ações de enfrentamento ao 
tráfico de pessoas com o viés do trabalho análogo ao escravo 
e explorações sexual; relata um caso em que os trabalhadores 
foram resgatados e conduzidos ao TRT para atendimento com 
juiz plantonista para produção antecipada de prova; afirma, 
ainda, a extrema importância de treinamento e sensibilização 
de agentes públicos para identificação de casos; o representante 
da PRF reforça a colocação do MPT15 e comenta sobre um caso 
ocorrido em Mairiporã em que policiais identificaram uma situa-
ção de tráfico de crianças durante uma fiscalização rotineira em 
rodovia; para o representante da DPU a reinserção laboral dos 
trabalhadores resgatados deve ser o foco da COETRAE/SP; relata 
casos atendidos pela DPU em que os trabalhadores retornaram 
ao antigo trabalho ou a uma prática similar no momento em 
que o dinheiro das verbas rescisórias acabaram; a representante 
do TRT2 acredita que essa questão pode ser minimizada se 
houver uma oferta de opções alternativas para os trabalhadores 
resgatados; a representante da SSP coloca sua preocupação 
com a busca por desaparecidos; propõe um protocolo integrado 
com as instituições para localização de pessoas; o coordenador 
da COETRAE/SP apresenta uma retrospectiva dos casos e das 
forças-tarefa articuladas pelo NETP em 2019; informa que neste 
ano, até o presente momento, foram recebidas 30 denúncias 
com materialidade de informação, sendo que 8 resultaram em 
forças-tarefa interinstitucionais; informa, também, que em 2020 
14 Comitês Regionais de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e 
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apresentar DAS - Documentos de Arrecadação do Simples Nacio-
nal – Declaratório e Recibo de Entrega da Apuração PGDAS-D 
(Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional Declaratório), acompanhados dos respectivos extratos 
simplificados referentes aos meses de setembro a novembro de 
2022 (inciso IV do dispositivo acima mencionado). No mesmo 
prazo de 07 (sete) dias deverá apresentar, também, os atos cons-
titutivos da empresa. Na ausência de manifestação, o processo 
seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0932/23-AI - 64701 D8 - MERCADO VILLA BEEF LTDA. 
- 39.812.969/0001-00 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 58, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) integralmente 
ao disposto no artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 
229/2022, intime-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) 
dias, complemente a documentação para recálculo da multa 
aplicada, devendo apresentar o Recibo de Entrega da Apuração 
PGDAS-D (Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional Declaratório) referente aos meses de setem-
bro a novembro de 2022, conforme determina o inciso IV do 
dispositivo acima mencionado. Na ausência de manifestação, o 
processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 1129/23-AI - 65459 D8 - GMS PRODUTOS OPTICOS 
LTDA - 48.650.951/0001-32 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 39, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) ao disposto no 
artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 229/2022, intime-
-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) dias, regularize 
a documentação para recálculo da multa aplicada, devendo 
apresentar DAS - Documentos de Arrecadação do Simples Nacio-
nal – Declaratório e Recibo de Entrega da Apuração PGDAS-D 
(Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional Declaratório), acompanhados dos respectivos extratos 
simplificados referentes aos meses de outubro a dezembro de 
2022 (inciso IV do dispositivo acima mencionado). Na ausência 
de manifestação, o processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 1365/23-AI - 66767 D8 - DEL BEN BRINQUEDOS, 
PAPELARIA E PRESENTES LTDA - 50.794.080/0001-72 - SEM 
ADVOGADO.

 Decisões da Diretora de Assuntos Jurídicos, de 30-12-
2020

Em decorrência do princípio da autotutela que cabe à 
Administração Pública rever seus próprios atos, anulo a decisão 
de fl. 124, nos termos dos artigos 8º e 10, da Lei n° 10.177/98. 
Intime-se o Autuado, reabrindo-se o prazo para manifestar-se.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado - OAB

Proc. 0056/20-AI - 46201 D8 - JBS SA - 02.916.265/0175-69 
- JUNIA MARTINS DA COSTA GARCIA - 348.534/SP.

Em decorrência do princípio da autotutela que cabe à 
Administração Pública rever seus próprios atos, anulo a decisão 
de fl. 83, nos termos dos artigos 8º e 10, da Lei n° 10.177/98. 
Intime-se o Autuado, reabrindo-se o prazo para manifestar-se.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado - OAB

Proc. 0260/20-AI - 47402 D8 - TOME & TOME COMÉRCIO DE 
CALÇADOS LTDA. - 54.303.896/0007-00 - ALDIGAIR WAGNER 
PEREIRA - 120.959/SP.

Em decorrência do princípio da autotutela que cabe à 
Administração Pública rever seus próprios atos, anulo a decisão 
de fl. 66, nos termos dos artigos 8º e 10, da Lei n° 10.177/98. 
Intime-se o Autuado, reabrindo-se o prazo para manifestar-se.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado - OAB

Proc. 0635/20-AI - 48161 D8 - ARTHUR LUNDGREN TECI-
DOS S A CASAS PERNAMBUCANAS - 61.099.834/0385-97 - 
BRUNO BORIS CARLOS CROCE - 208.459/SP.

Homologo e julgo subsistente o Auto de Infração abaixo, 
com multa fixada no valor abaixo. Neste(s) caso(s), na hipótese 
de eventual interposição de recurso, o mesmo deve vir acompa-
nhado dos atos constitutivos da autuada e de instrumento de 
mandato válido, com cláusula et extra, outorgado ao subscritor 
da peça, sob pena de não conhecimento. Para pagamento da 
multa acesse a página da internet https://www.procon.sp.gov.
br/autoinfracao.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ/CPF - 
Multa em Reais – Advogado – OAB

Proc. 0056/20-AI- AI 46201 D8 - JBS SA - 02.916.265/0175-
69 - R$ 2.053,33 - JUNIA MARTINS DA COSTA GARCIA - 
348.534/SP;

Proc. 0260/20-AI- AI 47402 D8 - TOME & TOME COMÉRCIO 
DE CALÇADOS LTDA. - 54.303.896/0007-00 - R$ 26.334,30 - 
ALDIGAIR WAGNER PEREIRA - 120.959/SP;

Proc. 0635/20-AI- AI 48161 D8 - ARTHUR LUNDGREN TECI-
DOS S A CASAS PERNAMBUCANAS - 61.099.834/0385-97 - R$ 
36.469,30 - BRUNO BORIS CARLOS CROCE - 208.459/SP.

 FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

 Despacho da Chefe de Gabinete, de 27-04-2023.
REF.: Processo FUNDCASASP-PRC-2023/11249
INT.:  SUPERINTENDÊNCIA DE SAÚDE - SEÇÃO DE FARMÁ-

CIA CENTRAL
ASS.: DOAÇÃO DE AVENTAL DESCARTÁVEL
Nos termos do art. 3º, da Portaria Normativa 386/2022, 

AUTORIZO a doação do material de consumo abaixo no valor 
estimado em R$ 8.071,62 (oito mil e setenta e um reais e ses-
senta e dois centavos) para o HOSPITAL INFANTIL DARCY VAR-
GAS - CNPJ nº 46.374.500/0118-03, conforme Termo de Doação 
- FUNDCASASP-TER-2023/05071, na seguinte conformidade:

 - 2.300 (dois mil e trezentos) unidades de Avental Descar-
tável - gramatura 30 gr

 Extrato de Doação
Processo FUNDCASASP-PRC-2023/00974
Objeto: DOAÇÃO DE AVENTAL DESCARTÁVEL
Doador: FUNDAÇÃO CASA/SP
Donatário: HOSPITAL INFANTIL DARCY VARGAS
Valor Total: R$ 8.071,62
Data da Assinatura: 27/04/2023

ambos os impostos, referentes aos meses de agosto a outubro 
de 2022, considerando a soma das receitas, conforme determina 
o inciso I do referido artigo. Na impossibilidade de comprovação 
de recolhimento de ambos (ICMS e ISS), deverá ser apresentada 
declaração simples, nos moldes do § 1º do mesmo artigo, cujo 
modelo está disponível no link: https://www.procon.sp.gov.br/
orientacoes-para-defesa-impugnacao/. Caso opte pela Declara-
ção do Imposto de Renda do último calendário fiscal, deverá 
apresentar a DRE/Contas Contábeis, gerada pelo Sistema Público 
de Escrituração Digital – SPED, acompanhada da Certificação da 
Receita Federal (recibo de entrega), conforme determina o inciso 
III do artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP 229/2022. No 
mesmo prazo de 07 (sete) dias, deverá apresentar, também, os 
atos constitutivos da empresa. Na ausência de manifestação, o 
processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0455/23-AI - 63833 D8 - DRUZIAN E DRUZIAN ATEN-
DIMENTO MÉDICO E ODONTOLÓGICO LTDA - 33.823.072/0001-
98 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 29, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) integralmente 
ao disposto no artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 
229/2022, intime-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) 
dias, complemente a documentação para recálculo da multa 
aplicada, devendo apresentar GIAs certificadas pela Receita 
Estadual (incluídos os Resumos por CFOPs – Saídas, Grupos 5, 
6 e 7) referentes aos meses de fevereiro a abril de 2022, com-
provado o recolhimento do referido imposto, conforme o inciso 
I do dispositivo acima citado. Na ausência de manifestação, o 
processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0524/23-AI - 61938 D8 - PRAINHA AUTO POSTO LTDA 
- 03.735.876/0001-74 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 24, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) ao disposto no 
artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 229/2022, intime-
-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) dias, regularize 
a documentação para recálculo da multa aplicada, devendo 
apresentar GIAs certificadas pela Receita Estadual (incluídos os 
Resumos por CFOPs – Saídas, Grupos 5, 6 e 7) e Declaração de 
arrecadação de ISS (com a informação da receita por serviços 
prestados e o valor do imposto), comprovado o recolhimento de 
ambos os impostos, referentes aos meses de agosto a outubro 
de 2022, considerando a soma das receitas, conforme determina 
o inciso I do referido artigo. Na impossibilidade de comprovação 
de recolhimento de ambos (ICMS e ISS), deverá ser apresentada 
declaração simples, nos moldes do § 1º do mesmo artigo, cujo 
modelo está disponível no link: https://www.procon.sp.gov.br/
orientacoes-para-defesa-impugnacao/. Caso opte pela Declara-
ção do Imposto de Renda do último calendário fiscal, deverá 
apresentar a DRE/Contas Contábeis, gerada pelo Sistema Público 
de Escrituração Digital – SPED, acompanhada da Certificação da 
Receita Federal (recibo de entrega), conforme determina o inciso 
III do artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP 229/2022. No 
mesmo prazo de 07 (sete) dias deverá apresentar, também, 
os atos constitutivos da empresa e Procuração ao subscritor 
da impugnação de fls. 14/22. Na ausência de manifestação, o 
processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0582/23-AI - 64840 D8 - AUTO POSTO ECO GÁS LTDA 
- 57.900.011/0001-45 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 32, a qual atesta que que 
não foram apresentados os documentos para fins de impug-
nação ao valor da receita mensal média estimada, intime-se 
o autuado para que, no prazo de 07 (sete) dias, providencie 
a documentação para recálculo da multa aplicada, devendo 
apresentar, GIAs certificadas pela Receita Estadual (incluídos os 
Resumos por CFOPs – Saídas, Grupos 5, 6 e 7) e Declaração de 
arrecadação de ISS (com a informação da receita por serviços 
prestados e o valor do imposto), comprovado o recolhimento de 
ambos os impostos, referentes aos meses de agosto a outubro 
de 2022, considerando a soma das receitas, conforme determina 
o inciso I do artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 
229/2022. Na impossibilidade de comprovação de recolhimento 
de ambos (ICMS e ISS), deverá ser apresentada declaração sim-
ples, nos moldes do § 1º do mesmo artigo, cujo modelo está dis-
ponível no link: https://www.procon.sp.gov.br/orientacoes-para-
-defesa-impugnacao/. Caso opte pela Declaração do Imposto 
de Renda do último calendário fiscal, deverá apresentar a DRE/
Contas Contábeis, gerada pelo Sistema Público de Escrituração 
Digital – SPED, acompanhada da Certificação da Receita Federal 
(recibo de entrega), conforme determina o inciso III do artigo 
33 da Portaria Normativa Procon/SP 229/2022. Na ausência de 
manifestação, o processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0658/23-AI - 64210 D8 - FAMÍLIA UNIDA COMÉRCIO 
DE COMBUSTÍVEIS LTDA - 70.948.344/0001-02 - SEM ADVO-
GADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 30, a qual atesta que não 
foram apresentados os documentos para fins de impugnação ao 
valor da receita mensal média estimada, intime-se o autuado 
para que, no prazo de 07 (sete) dias, providencie a documen-
tação para recálculo da multa aplicada, devendo apresentar, 
ao menos, um dos documentos relacionados no artigo 33 da 
Portaria Normativa Procon//SP nº 229/2022, acompanhado de 
comprovação de recolhimento dos impostos. Na hipótese de 
ser optante pelo SIMPLES NACIONAL, poderá apresentar DAS - 
Documentos de Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório 
e Recibo de Entrega da Apuração PGDAS-D (Programa Gerador 
do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declarató-
rio), acompanhados dos respectivos extratos simplificados refe-
rentes aos meses de setembro a novembro de 2022 (inciso IV do 
dispositivo acima mencionado). Na ausência de manifestação, o 
processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0883/23-AI - 65347 D8 - IAM - LAB DIAGNÓSTICOS 
LTDA - 10.974.424/0001-00 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 22, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) ao disposto no 
artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 229/2022, intime-
-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) dias, regularize 
a documentação para recálculo da multa aplicada, devendo 

229/2022, intime-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) 
dias, complemente a documentação para recálculo da multa 
aplicada, devendo apresentar GIAs certificadas pela Receita 
Estadual (incluídos os Resumos por CFOPs – Saídas, Grupos 
5, 6 e 7) referentes aos meses de julho a setembro de 2021, 
comprovado o recolhimento do referido imposto, conforme o 
inciso I do dispositivo acima citado. No mesmo prazo de 07 
(sete) dias, deverá apresentar, também, os atos constitutivos da 
empresa. Na ausência de manifestação, o processo seguirá seu 
regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 2806/22-AI - 58219 D8 - AUTO POSTO ITAMARATI 
LIBERTY LTDA - 08.942.538/0001-27 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 78, a qual atesta que não 
foram apresentados os documentos para fins de impugnação ao 
valor da receita mensal média estimada, intime-se o autuado 
para que, no prazo de 07 (sete) dias, providencie a documenta-
ção para recálculo da multa aplicada, devendo apresentar GIAs 
certificadas pela Receita Estadual (incluídos os Resumos por 
CFOPs – Saídas, Grupos 5, 6 e 7) e Declaração de arrecadação 
de ISS (com a informação da receita por serviços prestados e 
o valor do imposto), comprovado o recolhimento de ambos os 
impostos, referentes aos meses de agosto a outubro de 2022, 
considerando a soma das receitas, conforme determina o inciso 
I do artigo 33 da Portaria Normativa Procon//SP nº 229/2022. 
Na impossibilidade de comprovação de recolhimento de ambos 
(ICMS e ISS), deverá ser apresentada declaração simples, nos 
moldes do § 1º do mesmo artigo, cujo modelo está disponível 
no link: https://www.procon.sp.gov.br/orientacoes-para-defesa-
-impugnacao/. Caso opte pela Declaração do Imposto de Renda 
do último calendário fiscal, deverá apresentar a DRE/Contas 
Contábeis, gerada pelo Sistema Público de Escrituração Digital 
– SPED, acompanhada da Certificação da Receita Federal (recibo 
de entrega), conforme determina o inciso III do artigo 33 da 
Portaria Normativa Procon/SP 229/2022. Na ausência de mani-
festação, o processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 6567/22-AI - 63083 D8 - C.T.T. COMÉRCIO DE COM-
BUSTÍVEIS LTDA - 13.509.707/0001-70 - SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 73, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) integralmente 
ao disposto no artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 
229/2022, intime-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) 
dias, complemente a documentação para recálculo da multa 
aplicada, devendo apresentar Declaração de arrecadação de ISS 
(com a discriminação do valor da receita por serviços prestados 
e do imposto apurado) referente aos meses de junho a agosto 
de 2021, acompanhada de comprovação de recolhimento do 
referido imposto, conforme o inciso I do dispositivo acima citado 
ou, na impossibilidade, declaração simples nos moldes do § 1º 
do mesmo artigo, cujo modelo está disponível no link: https://
www.procon.sp.gov.br/orientacoes-para-defesa-impugnacao/. 
Na ausência de manifestação, o processo seguirá seu regular 
trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 6587/22-AI - 60731 D8 - MARICAR GASOLINA E 
SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA - 63.016.729/0001-76 - SEM 
ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 18, a qual atesta que 
não foram apresentados os documentos para fins de impug-
nação ao valor da receita mensal média estimada, intime-se 
o autuado para que, no prazo de 07 (sete) dias, providencie 
a documentação para recálculo da multa aplicada, devendo 
apresentar DAS - Documentos de Arrecadação do Simples Nacio-
nal – Declaratório e Recibo de Entrega da Apuração PGDAS-D 
(Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional Declaratório), acompanhados dos respectivos extratos 
simplificados referentes aos meses de julho a setembro de 2022 
(inciso IV do artigo 33 da Portaria Normativa Procon 229/22). No 
mesmo prazo de 07 (sete) dias, deverá apresentar, também, os 
atos constitutivos da empresa. Na ausência de manifestação, o 
processo seguirá seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0194/23-AI - 65123 D8 - VOTOLAB LABORATORIO 
DE ANALISES CLINICAS LTDA - 27.924.511/0001-56 - SEM 
ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 35, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) ao disposto no 
artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 229/2022, intime-
-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) dias, regularize 
a documentação para recálculo da multa aplicada, devendo 
apresentar GIAs certificadas pela Receita Estadual (incluídos os 
Resumos por CFOPs – Saídas, Grupos 5, 6 e 7) e Declaração de 
arrecadação de ISS (com a informação da receita por serviços 
prestados e o valor do imposto), comprovado o recolhimento 
de ambos os impostos, referentes aos meses de agosto a 
outubro de 2022, considerando a soma das receitas, conforme 
determina o inciso I do referido artigo. Na impossibilidade de 
comprovação de recolhimento de ambos (ICMS e ISS), deverá ser 
apresentada declaração simples, nos moldes do § 1º do mesmo 
artigo, cujo modelo está disponível no link: https://www.procon.
sp.gov.br/orientacoes-para-defesa-impugnacao/. Caso opte pela 
Declaração do Imposto de Renda do último calendário fiscal, 
deverá apresentar a DRE/Contas Contábeis, gerada pelo Siste-
ma Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhada da 
Certificação da Receita Federal (recibo de entrega), conforme 
determina o inciso III do artigo 33 da Portaria Normativa Procon/
SP 229/2022. Na ausência de manifestação, o processo seguirá 
seu regular trâmite.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado – OAB

Proc. 0450/23-AI - 63827 D8 - EXAME - CENTRO DE DIAG-
NÓSTICO MÉDICO DE ARAÇATUBA LTDA - 51.108.769/0001-69 
- SEM ADVOGADO.

Tendo em vista a certidão de fl. 48, a qual atesta que o(s) 
documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) ao disposto no 
artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 229/2022, intime-
-se o autuado para que, no prazo de 07 (sete) dias, regularize 
a documentação para recálculo da multa aplicada, devendo 
apresentar GIAs certificadas pela Receita Estadual (incluídos os 
Resumos por CFOPs – Saídas, Grupos 5, 6 e 7) e Declaração de 
arrecadação de ISS (com a informação da receita por serviços 
prestados e o valor do imposto), comprovado o recolhimento de 

necessário acionar a Prefeitura local, por intermédio do CREAS 
ou Secretaria Municipal de Assistência Social, acionar a Secreta-
ria Estadual de Desenvolvimento Social e a Secretaria Estadual 
da Saúde, sempre comunicando o NETP para as articulações 
necessárias; esclarecido que para o atendimento do fluxo é 
necessário comunicar, além das autoridades policiais para as 
providências de polícia judiciária, o Ministério Público (estadual 
ou federal, conforme o caso) e a Defensoria Pública (estadual ou 
da União, conforme o caso também); que será encaminhado aos 
membros do Comitê a relação com e-mail institucional e telefo-
ne de contato dos representantes de cada Instituição participan-
te do Colegiado, pugnando-se pelo resguardo do sigilo dos 
contatos; representante do SINAIT se colocou à disposição do 
Colegiado para a execução dos trabalhos necessários; informe 
sobre a atualização dos Planos Estaduais: o plano estadual para 
erradicação do trabalho escravo contemporâneo, embora apro-
vado em 2021 precisa ser revisado para estar de acordo com o 
plano nacional; para o plano estadual de enfrentamento ao trá-
fico de pessoas, de 2016, foi constituído em 2022 um grupo de 
trabalho para atualizá-lo, trabalho este que terá continuidade 
em 2023; foi constituído em Brasília um grupo de trabalho, com 
prazo de 60 dias, para apresentar um estudo orientador de um 
plano nacional de migração e refúgio, que será de grande apoio 
para elaboração do nosso plano estadual; Cáritas Arquidiocesa-
na de São Paulo relatou que desde junho de 2022 os migrantes 
afegãos recém-chegados já estavam saindo do Brasil; que desde 
então o Cáritas começou um trabalho de mapeamento dessas 
saídas com vistas a entender os caminhos e as motivações, bem 
como as rotas; que essa situação se intensificou no segundo 
semestre e começou-se a montar um relatório com caráter 
informativo sobre essa situação, com a colaboração dos parcei-
ros dos abrigamentos da ACNUR e OIM; o NETP: colocou-se à 
disposição para fazer uma visita aos abrigos com refugiados 
afegãos para conversar e conscientizar sobre a problemática das 
rotas irregulares; o relatório do Cáritas sobre as rotas irregulares 
foi encaminhado para investigação da Polícia Federal em São 
Paulo; CAMI: elogiou a explanação da representante do Cáritas 
e endossa as informações apresentadas; OIM: informa sobre a 
existência de um GT cujo propósito é mapear as rotas, que o GT 
é aberto e se coloca à disposição para encaminhar os dados ao 
Colegiado. NETP: sugeriu reunião na Polícia Federal em São 
Paulo para tratar do assunto; informe sobre o recebimento e 
encaminhamento aos membros do Colegiado de ofício da Pro-
motoria da Infância e da Juventude sobre adolescentes angola-
nos que estão chegando desacompanhados ao Brasil, em busca 
de acolhimento e demais serviços públicos; Cruz Vermelha: 
colocou-se à disposição informando que a instituição realiza 
trabalho de restabelecimento de laços familiares com crianças e 
adolescentes desacompanhados, fazendo contato inclusive com 
familiares de outros países. NETP: informou que foi fixado um 
calendário de reuniões para o ano de 2023: 01 de junho, 31 de 
agosto e 23 novembro serão as datas das próximas reuniões 
ordinárias; na medida da necessidade serão convocadas reuni-
ões extraordinárias; Superintendência Regional do Trabalho: 
apresentou preocupação com a recorrência de casos em setor 
econômico específico dos restaurantes japoneses, em que foram 
encontradas situações indignas de trabalho; sugere que diante 
do escasso número de recursos humanos nas diferentes institui-
ções que sejam utilizadas estratégias para priorizar atividades 
econômicas e/ou determinadas nacionalidades, como os para-
guaios que estão sendo submetidos à péssimas condições em 
trabalhos rurais, ou seja, priorizar ações de inteligência; ainda 
chama a atenção para a prerrogativa dos auditores de trabalho 
em reconhecer a situação de trabalho escravo, realizar o resgate 
e tomar as medidas para pagamento de seguro-desemprego e 
coleta de provas que embasarão os processos judiciais; assim 
imprescindível a presença dos Auditores do Trabalho em todas as 
ações que envolvam trabalho escravo; informou que o MPT-02 
está trazendo para São Paulo o Projeto Ação Integrada, em 
parceria com o CAMI, que muito auxiliará as vítimas resgatadas 
de situação de trabalho escravo contemporâneo; Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Social: ressaltou a importância da 
realização urgente de palestras nos aparelhos de acolhimento 
para se abordar a questão das rotas irregulares; CAMI: apontou 
a falta de investimento em políticas de direitos humanos; suge-
riu o retorno das reuniões presenciais e ressalta a necessidade 
de se retomar as discussões do Plano Estadual; apontou a lenti-
dão dos processos nos casos de vítimas resgatadas de trabalho 
escravo doméstico, que são pessoas em sua maioria idosas e que 
por vezes poderão falecer antes do término do processo judicial; 
sugere a criação de um fluxo onde esses processos sejam priori-
tários. SINAIT: parabenizou o trabalho realizado em São Paulo 
pela Superintendência Regional do Trabalho; lamentou o ocorri-
do no resgate de trabalhadores rurais nas vinícolas do Rio 
Grande do Sul; ressaltou também a especificidade e a prerroga-
tiva do trabalho da Auditoria Fiscal nas fiscalizações de trabalho 
escravo contemporâneo e a necessidade de incremento de 
recursos humanos (inclusive com a realização de concurso públi-
co) e financeiros para a Superintendência Regional do Trabalho; 
Repórter Brasil: reafirmou a necessidade de formação/capacita-
ção para observância do fluxo nacional; solicitou informações 
sobre a revisão do plano estadual de erradicação do trabalho 
escravo. NETP: renovou a informação sobre as capacitações já 
realizadas ao longo dos anos anteriores e as dificuldades enfren-
tadas diante da constante alteração dos representantes dos 
órgãos envolvidos, o que vem acarretando a necessidade de 
renovação das capacitações já realizadas; sobre o plano estadu-
al da COETRAE, publicado em 2021, o NETP informou que o 
mesmo foi revisto por um grupo de trabalho composto, dentre 
outros integrantes, pela Repórter Brasil; que essa minuta foi 
enviada para análise conclusiva Comitê, mas até o momento 
não houve aprovação; diante da perspectiva de novas diretrizes 
federais sobre a temática do trabalho escravo contemporâneo 
sugeriu-se nova revisão do Plano Estadual; CAMI: colocou-se à 
disposição para participar do grupo de trabalho e sugeriu como 
pauta da próxima reunião apresentar o Projeto Ação Integrada; 
não havendo outras deliberações a reunião encerrou-se próximo 
das 12:00hrs.

 FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR

 ASSESSORIA DE CONTROLE DE PROCESSOS

 Despachos do Assessor Executivo, de 20-04-2023
Tendo em vista a certidão de fl. 77, a qual atesta que o(s) 

documento(s) apresentado(s) para fins de impugnação ao valor 
da receita mensal média estimada não atende(m) integralmente 
ao disposto no artigo 33 da Portaria Normativa Procon/SP nº 


